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,	 Sessão de 22 de setembro de 1995	 ACÓRDÃO N° 102- 30.228

RECURSO N° : 85.722 - PIS/FATURAMENTO - Ex 1990 a 1992

RECORRENTE : MATTER BORDIN & DONIDA LTDA

RECORRIDA : DRF de Cascavel - PR

PIS I FATURAMENTO - DECORRENTE - Pelo princípio da decorrência processual,
deve ser aplicado a este processo, decorrente, igual decisão aplicada no processo principal.
Por outro lado, a inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal dos
Decretos-leis ifs 2.445/88 e 2449/88 impõem a exclusão, do crédito tributáio, de seus
efeitos

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

MATTER BORDIN & DONIDA LTDA.

ACORDAM o4 Membno4 da Segunda Câmana do Ptímeíto Con

4elho de Contilíbuínte4, pon unanímídade de voo, dat ptovímen
to patcíal ao te.cutiso pata adequa'', ao decídído no ptoce440 ma-

ttíz e pata excluí'', da exígêncía 04 egeíto4 do'4 '-Decteto4--leí4
ne/Lo4 2.445188 e 2.449188.

Sala da4 Se44 ~ e, em 22 de 4etembto de 1995.
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JOSE CARLOS' PASSUELLO = RELATOR

LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FAZEM
VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 2 SET 1995
Pattícípatam, nda, do ione4 ente julgamento 04 4e gan.e4 Con4e

Iheít04: Manía ClElía de Andtade. Fígueítedo, Jalío Cê:4v'. Gome4

da Sílva, Jo4 j, Clõví4 keve,s , Uuuta. Han4en, SueLí. EV_gn-cia. Men

de4 de Bitítto e J04 -e: Getaldo Roct (Sup/ente).
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RELATÓRIO

MATTER BORDIN & DONIDA LTDA , qualificada nos autos, recorre de decisão

do Delegado da Receita Federal em Cascavel, PR, que manteve parcialmente exigência de

PIS/FAT'URAMENTO dos exercícios de 1990 a 1992

Relativamente ao mérito e situações fáticas que ensejaram o lançamento principal,

ao qual este processo se vincula na relação de dependência, a impugnação, informação fiscal,

julgamento monocrático e recurso andaram na mesma trilha, não sendo aduzidos fatos novos no

recurso apresentado a este processoU. O processo principal levou o n° 10937/000.039/92-11,

correspondente ao recurso n° 105 529

Questão legal foi levantada na impugnação, inovadora em função do tributo aqui

discutido, relativamente ao processo principal, que se reveste no pleito do acatamento de decisões

judiciais, inclusive do Supremo Tribunal Federal, relativamente à ilegalidade das modificações

introduzidas na legislação de regência pelos Decretos-leis n° 2445/88 e 2.449/88

A autoridade monocrática rejeitou a pretensão, alegando ser exclusividade do Poder

Judiciário apreciar tal pretensão, não lhe sendo conferido competência para tanto

Volta no recurso, o questionamento, inclusive reforçado por memorial apresentado

quando do julgamento do processo principal

É o relatório
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VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO, Relator

Atendidos os pressupostos de admissibilidade e interposto tempestivamente, deve, o

recurso, ser conhecido.

Com relação à matéria de fato, já foi o processo principal, fonte da presente

exigência, julgado, em sessão de	 de agosto de 1995, de cuja votação foi exarado o Acórdão n°

102-	 , com provimento parcial ao recurso.

Naquela feita, por se apreciar outro tributo, a questão da constitucionalidade das

modificações trazidos pelos Decretos-leis n° 2445/88 e 2449/88, incidente sobre o faturamento não

foi apreciado

O assunto, atualmente bastante suscitado, já se encontra pacificado nas diversas

Câmaras deste Egrégio Conselho, que seguem a decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal,

adotando a tese invocado pela recorrente

Voto por seguir a trilha reiteradamente batida nesta Câmara, que entende ser a

declaração de inconstitucionalidade contida no Acórdão do STF/RE n° 1487542, de 24/8/93, e

154194-1, BA, de 26/11/93, aplicável na esfera administrativa, na competência deste Colegiado

Cito, como paradigma, o Acórdão 101-87.353, de 21 10 94, assim ementado, na

espécie:

"PIS / FATURAMENTO - A declarada inconstitucionalidade dos Decretos-leis ifs
2.445/88 e 2449/88 pelo Supremo Tribunal Federal (RE IN 148 754-2, de 24/8/93,
e 154 194-1, BA, DE 26/11/93) toma inexigível o PIS fundado em base de cálculo
neles consignada, não prevista em lei Complementar de regência"

Assim, voto, por conhecer do recurso, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial,

para adequá-lo ao decidido no processo principal e para excluir da exigência os efeitos provocados

pelos Decretos-leis n's 2445/88 e 2.449/88 Ç------

	

Bitaisi:lía - DF., » ., 	 etembit.o de 1995.

/ :447.,Á-7,---p-,

JOSE- CARLOS PÁS' UEL O - RELATOR
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